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OBETO: ____________________________________________________________________

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME EMENDA N9 202341380006 DO MINISTÉRIO 
DA CIDADANIA.

DATADA ABERTURA:
HORA DA 

ABERTURA
TIPO:

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO:

MODO DE DISPUTA

21 DE DEZEMBRO DE 
2023

13:30H
MENOR
PREÇO

LOTE ABERTO

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO SISTEMA SERÁ
OBSERVADO 0 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF.

ÓRGÃO GESTOR GERAL:

■ SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO - SGG 

ÓRGÃO GERENCIADOR:

■ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO - SDST

LICITAÇÃO EXCLUSIVA OU COM 
COTAS PARA ME E EPP?

FORNECIMENTO: PRAZO PARA ENTREGA:
POSSIBILIDADE DE 

AMOSTRAS?

SIM PARCELADO ATÉ 5 (CINCO) DIAS SIM

DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO 

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM A PREGOEIRA, serão realizados EXCLUSIVAMENTE por 
meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br, 
assim como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Observações Importantes:_____  ____
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus 

anexos, prevalecerão as informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação 

dos produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasná^ 
prevalecerão as informações constantes do edital e seus anexos
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.2 2023.11.27.01-SDST 

PREÂMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através da 

Pregoeira designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam 
acima relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 13:30HS 

(TREZE HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 21 DE DEZEMBRO DE 2023, através do endereço eletrônico 
www.compras.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos 

procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e análise e 
verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N9

2023.11.27.01-SDST, do tipo MENOR PREÇO critério de julgamento POR LOTE, mediante as 

condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.9 10.520, de 17 de 
julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.9 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alterações da Lei 

n.9 8.883/94 e da Lei n.s 9.648/98), do Decreto n.9 7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Municipal 
n.° 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n.? 1.289 de 20 de julho de 2022, Decreto 
Municipal n9 1.188, de 11 de fevereiro de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 

do contrato.

PARTE B-ANEXOS
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DE INTERESSE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE, CONFORME EMENDA N? 202341380006 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA, tudo 

conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I 
do Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabelecida neste País, 

credenciados junto ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não no Cadastro d 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a todas as condições da legisla
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em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, 

devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo de empresa.
2.1.2. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se 
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em 

qualquer das exclusões relacionadas no § 4? do artigo 39 da Lei Complementar n9 123/2006, deverão 

declarar no Sistema do COMPRASNET o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

2.1.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao 

documento SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo 

de sua habilitação.
2.1.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em 

vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação.

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.2.1. licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou 

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador.

2.2.4. Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de 

fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou 

tenham sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração 

Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma 

de empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, 
estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS 

(CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 

8.666/1993, nos termos do acórdão n9 1201/2020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam 
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; (inciso 

III, art. 99 da Lei Federal n9 8666/93).
2.2.5.1. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes da Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, 

bem como a Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
2.2.6. Impedidas de licitar com a Administração.
2.2.7. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 

Administração. Ç j
2.2.8. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivas 
determinantes desta condição. ^  '
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
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2.2.10. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:
2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF 

poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  Comprasnet, no sítio 
WWW.COMPRAS.GOV.BR, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.
2.3.3. 0  uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 

ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA- 

CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, 

ainda que por terceiros.
2.3.6. 0  credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. 0  presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;

3.1.2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances;

3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;

3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.8. Recursos;

3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, 
se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para 
matriz como para todas as filiais. 0 contrato será celebrado com a sede que apresentou 

documentação.
4.2. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio
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internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;

b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;
4.2.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter 

as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível 
com a versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da 

Pregoeira, ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de 

que se façam as elucidações necessárias ao pleno julgamento.
4.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, conforme art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.3.1. Os documentos que compõem a proposta de preços e habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após

o encerramento do envio de lances, conforme parágrafo 8o, art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 

observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de julgamento.
4.6. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o 

Anexo II deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e 

sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item 

proposto no campo discriminado, em conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  

anexo I do Edital, a qual conterá minimamente:
5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos produtos, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade 

de medida consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da 

Proposta de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);

5.2. A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, b 
como, para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontra
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divergência entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor 

oferta, a licitante será desclassificada.
5.3. É de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam 
compatibilidade com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja 

apresentada em arquivo corrompido, observando as disposições constantes do item 5.10 deste 

edital, a licitante será desclassificada.
5.4. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 

Proposta de Preços e lances.
5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, 

quando for o caso.
5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.5.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente 

verificados e atestados pela Pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de 

prospectar maior celeridade e eficiência ao julgamento.
5.5.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema 

e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções

necessárias.
5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas 

lançadas no sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.6. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente 

licitação discriminado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, 

na disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante 
do Mapa de Preços; o preço unitário dos itens que compõem o lote deverá ser inferior ou igual àquele 

limite. Caso não seja realizada a disputa de lances, a licitante que cotou na proposta o menor preço 

deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima especificado.
5.6.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal, conforme art. 82, § 2o, Decreto n° 8.538/15.
5.6.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla 
participação, inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços 

unitários para o menor valor ofertado entre os itens/lotes, conforme art. 8?, § 3o, Decreto n° 

8.538/15.
5.7. O critério de julgamento do processo licitatório será de MENOR PREÇO POR LOTE, expresso em
reais.
5.8. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários 
e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Básico/termo ffé 

referência. 0 \
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5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos 

da sessão de abertura desta licitação, conforme Art. 48, § 39, do Decreto n9 10.024, de 2019. Caso a 
licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele 

definido neste Edital.
5.10. A Pregoeira visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como, 

munido da utilização do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e 

oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências 

constantes das propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
5.11. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.
5.12. Para cadastramento da proposta no sistema Comprasnet:

5.12.1. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE: Ao oferecer proposta no sistema 
Comprasnet o valor a ser Incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO TOTAL DO LOTE. Para 
composição do preço total do LOTE, o fornecedor deverá verificar o quantitativo total de cada item 
que compõe o LOTE cotado multiplicado pelo seu preço unitário.

5.12.2. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR ITEM: ao oferecer proposta no sistema 
Comprasnet o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. 1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso

I - habilitação jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e IV - 

regularidade fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n9 8.666/93, bem como, as declarações de 
acordo com as demais normas correlatas a matéria. Contudo, a documentação a que trata os incisos

II e III do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido petó 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. v\
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6.2.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 

específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;
6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;

6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Departamento de Gestão de Licitações, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n9 8.666/93, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 
por sócio, gerente ou diretor;
6.4.1.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item anterior engloba:

a) BP - Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem ser 
assinados digitalmente), fundamentado no § 2g do art. 1.184 da Lei 10.406/02; § 49 do art. 177 da lW 

6.404/76; alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (R l); U\
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d) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) 

e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo 
de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo, fundamentado no § 2? do art. 1.184 da Lei 

10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76 e Art. 9 do ITG 2000 (R l);
e) Prova de registro na Junta Comercial, SPED ou outro órgão competente (Carimbo, etiqueta, chancela 

do órgão ou código de registro), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alínea b, do art. 10, 

da ITG 2000 (R l).
f) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas:

AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) = —------- --------
PC + ELP

Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 

ELP é o Exigível a Longo Prazo

AC

índice de Liquidez Corrente (LC) = ---------------
PC

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

AT

índice de Solvência Geral (SG) = ..........................
PC + ELP

Onde:

AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante

ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por parte 

do licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial 
apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, o(a) Pregoeiro(a) poderá agir nesse sentido, 

de modo a comprovar o cumprimento a este quesito.
6.4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

Conforme Súmula TCU n9 289: Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que 
promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os maip 
adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as sua^T 
fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) Indice dje
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Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis 

no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período; 

(2) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; e o (3) índice 
de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" é indispensável à comprovação da 

boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor 

será a condição da empresa.
ÍNDICES CONTÁBEIS -  Situação -  LC, LG e SG
< (menor) que 1,00: Deficitária;

1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;
Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira 

equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior ou 

igual a 1,00 (um).
Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos neste instrumento, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 

DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
Ante o exposto, a exigência deste instrumento nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 

EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do 
contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 

"mínimo" de segurança na contratação e seguem os índices contábeis mais adotados em licitações 

pelo Brasil.
Destarte, a BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a permitir índices que 

refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente instrumento.

6.4.1.4. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG, 
tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social 
ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação.
6.4.1.5. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser observada a 

seguinte disposição:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante;

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°.
6.404/76: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede 
da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede 
da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. ( /

d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da sede ou domicmç) 

da Licitante;
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e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 

Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado 

pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real: Poderão apresentar o seu balanço 

patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de Entrega de 
Escrituração Contábil Digital, conforme dispõe Instrução Normativa RFB n? 2003, de 18 de janeiro de 

2021 e alterações posteriores. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último exercício social, 
a ser apresentado no prazo que determina o art. 59 da Instrução Normativa RFB, bem como o que 
determina a jurisprudência no acórdão do TCU n9 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 

Campeio. Nesta modalidade, também deverão ser apresentados os demais documentos os quais 

dizem respeito ao tipo societário.

6.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação;

6.4.2.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.

6.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz 
respeito a prova de capital social ou patrimônio líquido será realizada levando-se em consideração a 

totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio líquido 
insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar 

como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação levando-se em 

consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.

6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica;
6.4.3.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 

8.666/1993, nos termos do acórdão n9 1201/2020 do TCU.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja 

fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.
6.5.1.1. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à 

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de 
prestação de serviços, notas fiscais e outros correspondentes ao atestado para que se possa avaliar 
a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n? 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79; da Constituição Federal, nífe 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprep.
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menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §29, da 

Lei n.s 8.666/93).
6.6.4. Declaração expressa de que a licitante toma ciência que, conforme art. 39, §39 e art. 49 da Lei 

n9 8.666/1993, o presente certame não é sigiloso, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de 
seu procedimento, bem como, que, todos os participantes deste certame têm direito público 
subjetivo à fiel observância do procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu 

desenvolvimento, inclusive requerer vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do processo e 
concordância com o tratamento e uso dos dados pessoais da pessoa jurídica qualificada, bem como 
dos representantes legais, profissionais ou responsáveis técnicos da empresa que constam nos 

documentos de habilitação apresentados, ficando, a Prefeitura Municipal de Caucaia autorizada a 
fazer o tratamento e uso compartilhado dos dados necessários para garantir a transparência do 

procedimento, devendo esta considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificam 

sua disponibilização, conforme cumprimento do art. 79 da Lei n9 13.709/2018 (LGPD).

6.6.4.1. A apresentação da declaração de consentimento para tratamento de dados pessoais é 

facultativa, logo, a não apresentação por parte do interessado não o tornará inabilitado.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

INFORMAÇÕES GERAIS
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma 
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado 

como Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através 

do sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento 

da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados as condições e limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituiras Propostas de Preços 
apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais seíá 
permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo çXJ 
complementação.
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7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao 

respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 

Edital.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas 

(Propostas de Preços Iniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA FASE DE LANCES
7.4.1. Para efeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.

7.4.1.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. Em 

seguida os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, 

sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor.
7.4.1.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 

registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro(s) licitante.

7.4.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$

10,00 (dez reais), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n? 10.024, de 20 de setembro de 

2019.
7.4.2. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos 
demais participantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".
7.4.3.1. No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por 
todos os licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor 

é aquele que contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.
7.4.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter 

conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.4.5. Os lances serão ofertados item/lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar 

a abertura de mais de um item/lote de forma simultânea.

7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.
7.4.7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 
(duas) casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), 
devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, 

inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.4.8. No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessfrc? 
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. \
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7.4.9. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.4.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e 7.4.9, a sessão 

pública será encerrada automaticamente.
7.4.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto 

no item 7.4.10, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do 

art. 7? do Decreto Federal n9 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
7.4.12. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.4.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.4.14. Na hipótese dos itens 7.4.12 e 7.4.13, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema.

7.4.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas.
7.4.16. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 

critério estabelecido no § 29 do art. 39 da Lei n9 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda 

à primeira hipótese.
7.5.2. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n9123, de 2006.

7.5.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.1, caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva.
7.5.4. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.5.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.5.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempr*
empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
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cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior.

7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 

porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 

identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.
7.5.8. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.
7.5.9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo39, 

§29, da Lei n9 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.5.9.1. Produzidos no País;

7.5.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.5.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País;
7.5.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação.

DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.6. DA NEGOCIAÇÃO:
7.6.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contra proposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado 
o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 

Edital.
7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.
7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente 

escoimada do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.7. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.7.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto 
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE 

PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo 
de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.

7.7.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da 

autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da 
proposta de preço adequada.
7.7.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e 

formalidades exigidas a proposta inicial.
7.7.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de caáa 
item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase 
lance/negociação, podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial). V  \
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7.7.5. Caso não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da 

proposta de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que 

apresente valores inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.7.6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os 

itens, bem como, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens.
7.7.7.A qualquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e 

verificações por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da 

autoridade competente.
7.7 .8 . A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando 
arredondamentos a menor no valor cotado.

7 .8 . DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.8.1.Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 
45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção "Despesas -  Gastos 

Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", seção "Despesas -  Gastos 

Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como no Portal da 
Transparência dos Municípios do Estado do Ceará (http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), 

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício 
anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou 
o limite proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade 

no exercício considerado.
7.8.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês 
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 

percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar

n°123, de 2006.
7.8.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o(a) 
Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 

artigo 3o, §§9°, 9°-A,10 e 12, da Lei Complementar n°123, de 2006, com a conseqüente recusado 

lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.8.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto.
7.8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao prek© 
máximo fixado (Acórdão n? 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigip(S 

ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
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7.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 

da Lei Federal n° 8.666, de 1993.

7.8.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 

custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a .l) Para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 

seguintes procedimentos:
> Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
> Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos de trabalho;
> Levantamento de informações junto aos órgãos públicos competentes;
> Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

> Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
> Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada;
> Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes;

> Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
> Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

Estudos setoriais;
> Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
> Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente disponha para a prestação dos serviços;
> Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o 
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha 

de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 

diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade 

comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.8.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio dW 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob p̂ rja 
de não aceitação da proposta.
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7.8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, em compatibilidade como projeto básico/termo 
de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.8.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) 

Pregoeiro(a).
7.8.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital.
7.8.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC n? 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.8.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.8.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado 

o disposto na Lei n? 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

7.9. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:
7.9.1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste 

edital.

7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 

mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem 

de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 

devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
7.10.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 

compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a 
adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames de

julgamento;
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer 

jurídico;
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente formalizaçãc 

ARP/Contrato(s).

DA HABILITAÇÃO

DEMAIS PROCEDIMENTOS
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7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.11.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo 

devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 

decisão no sistema eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando 

a cargo da Pregoeira realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.11.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das 

amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, 

pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios 

para as suas decisões. Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será 
reiniciada somente decorrida 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 

participantes, a qual serão informados na plataforma do Comprasnet.

7.12. DAS INTENÇÕES DOS RECURSOS:
7.12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, 

a intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos 

para que o licitante manifeste fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no 
Sistema do COMPRASNET. As demais licitantes ficam desde logo convidadas/notificadas a apresentar 

contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da 

recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
7.12.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 

em campo próprio do sistema.
7.12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso, logo, no juízo de admissibilidade das intenções de recurso 
deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação -  TCU Ac. 520/2014-Plenário.
7.12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 

Pregão, bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos e motivos 

ou, ainda, sendo constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatório, isto, 

importará na preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação 

pela Pregoeira ao licitante vencedor.
7.12.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.
7.12.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento às licitantes, nos 
endereços eletrônicos: https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.

7.12.6. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma 
eletrônica. Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, 
gráficos e afins) não suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados 
exclusivamente via e-mail oficial da Comissão.
7.12.7. 0  recurso será dirigido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo s

7.12.8. 0  recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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7.12.8.1. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.
7.12.8.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 

Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à 

homologação do processo.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados 

no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório
9.3. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação.

10. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

10.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
10.1.1. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.
10.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
10.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.1.4. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
10.1.5. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 

parágrafo único art. 61 da Lei n? 8.666/93.

10.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO 

ATENDIMENTO A CONVOCAÇÃO:
10.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificaçfíj) 
da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrará 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. \
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11. DAS SANÇÕES

11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar

o termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento do fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar no 

fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro 

do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 

seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da contratação no caso de:

a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecimento do objeto;

e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) cometer qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento 

(Lei Federal n? 8.666/93, Lei Federal n? 10.520/02 e Lei Federal n? 12.846/13).
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado, 

contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores 

ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 

30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior 

a 30 (trinta) dias;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades 
da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 

documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei N?. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N̂ . 

10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, 

ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o caso;

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias 

a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -

DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

11.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular proc 

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
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11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Caucaia/CE e descredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de 

Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a 

Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração 

dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados 
oficialmente e formalmente pela Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o 
cometimento do ato, o qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão 

de Licitações para a devida apuração.
11.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, 

da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

11.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as 

comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") 

declarado ou apresentado nos documentos do processo.

11.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado 
junto ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, 

não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12. FRAUDE E CORRUPÇÃO

12.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas/o,u 
sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetada 

execução do contrato. 0  \
e) "prática obstrutiva":

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.
12.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei Federal n̂  8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 

conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

13. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

13.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato 

convocatório deste Pregão.

13.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso.
13.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

13.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem 
como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente 

protocolados via e-mail: pregao02(5)licitacao.caucaia.ce.gov.br, que preencham os seguintes 

requisitos:
13.2.1. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;

13.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada e assinada dentro do prazo

editalício;
13.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

13.2.4. O pedido, com suas especificações;
13.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com 
foto) válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de 

mandato, se for o caso.
13.4. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
13.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediafoe 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no sítio virtttal: 

www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. ^
13.6.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
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13.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
13.7.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 

original.

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

13.8. DILIGÊNCIA: Em qualquerfase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, 

poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta 
ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.

14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

13.9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório 

poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento 
da segurança e do regular funcionamento da administração.
14.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) autoridade(s) 

competente(s), em outros casos, mediante aplicação do coput do art. 54 da Lei n.9 8.666/93.
14.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 

decorrentes.
14.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 

inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

14.5. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento 
de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, 
conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site www.compras.gov.br.
14.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na Sede do Departamento 
de Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua José Valdeci Pinto 
Lima, 270, Padre Romualdo, Caucaia/CE, Att. Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - 

CE- .
14.7. 0  referido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virt&sr 
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE. 0\
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14.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 

da Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA 04 DE DEZEMBRO DE 2023

O INGRip G&MES MOREIRA \

PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICÍPIO
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJETO.

1. ÓRGÃO DEMANDANTE:

■ SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO

2. DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME EMENDA 

N9 202341380006 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente o Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/Itens e especificações 
dos produtos) e II (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório).

3. JUSTIFICATIVA:
As aquisições são necessárias para atender a demanda da organização da sociedade civil Vinha de 

Luz, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho (SDST) e do Fundo 

Municipal de Assistência Social (FMAS), considerando o disposto na portaria MC N9 580/2020, na 

Portaria MC N? 69, de 24 de junho de 2022, na Resolução do CNAS N̂  109, de 11 de novembro de 

2009, por meio da emenda individual via Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), GND4 -  

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS, programação 202341380006, Número Processo SEI: 

71000043361202393.

Os equipamentos serão incorporados ao patrimônio do Fundo Municipal de Assistência Social 

(FMAS) de Caucaia e cedido para uso da organização da sociedade civil Vinha de Luz, através de 

acordo de cooperação, conforme disposto na Lei Federal n̂  13.019/2014.

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS DA

DESPESA

4. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
PROJETO ATIVIDADE: 07.22.08.244.0022.2.059.0000 -  BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- BL PSB 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 -  Material Permanente

5. FONTE(S) DE RECURSOS:
1.600.0000.00 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 

FNAS.

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 103.073,34 (Cento e três mil, setenta e três reais e trinta e quatro centavos).

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
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7. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
7.1. Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 

município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

-  DA FORMA DE ENTREGA/FORNECIMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES

8. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:
8.1.1. Se entregues por terceiros -  transportador ou semelhantes:

• Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item 

com as especificações constantes da proposta da contratada;

• Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua conseqüente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
8.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo 

verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações e conferindo- 

se a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

9. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Caucaia, 

Rodovia Estruturante KM 3, r\- 3130 -  Itapoã - Caucaia/CE, discriminado na ORDEM DE COMPRAS 
emitida pelo órgão demandante, no âmbito do município de Caucaia/CE.

10. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
10.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 

totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a 

quantidade de itens a serem entregues.
10.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 

pagamento;

10.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da 

empresa contratada;
10.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 

de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente 
fora de especificação.

11. PRAZO PARA ENTREGA
11.1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ORDEM 
COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o s 

recebimento.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
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12.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará 

até 31 de do ano firmado, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 57 da Lei n̂

8.666/93.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS 

após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento 

da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta 

bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação

as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT).

IV -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E AMOSTRAS

14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 

solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo 

que não estejam registrados neste documento;
14.1.1. Junto da Proposta de preços inicial, todos os licitantes participantes, deverão anexar na 
plataforma do Pregão Eletrônico, no campo da proposta de preços, o catálogo de todos os itens do lote 

cotado, sob pena de desclassificação.
14.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso 

constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da 

Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;

14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR LOTE, 

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

15. DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRAS
15.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação 
e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos
produtos constantes neste Projeto básico/Termo de Referência.

V -  FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
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16.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem 

ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
16.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros 

instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da 

Administração.
16.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 

disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 

disposições legais vigentes.
16.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada.
16.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação.

17. DO ÓRGÃO DEMANDANTE
17.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, da Lei N?. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Ng. 10.520/02.

17.2. A CONTRATADA obriga-se a:
17.2.1. Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de Caucaia/CE no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
17.2.2. Entregar os itens licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 
ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as 

especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta 

de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração 

do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
§ 1? do art. 65 da Lei N?. 8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Caucaia/CE, cujas reclamações 
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
17.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigêr 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATAD

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
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CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados 

às supracitadas condições;
17.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.

b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas as norrfas 

de segurança. V\
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. »
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

1. DOS ITENS/LOTES:

1.1. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para 
efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de 

Referência.

1.2. Do critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (EXCLUSIVO ME, EPP e MEI).
1.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a Administração 

Pública:
I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais); (Redação dada pela Lei Complementar n? 147, de 7 de agosto de 2014).
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte.

1.3. Do modo de disputa: "ABERTO".
1.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$

10,00 (dez reais), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto n? 10.024, de 20 de setembro de

2019.

2. DAS ESPECIFICADES DOS PRODUTOS:
2.1. Todos os produtos deverão vir em pleno estado de funcionamento e deverá obedecer ao código 
de defesa do consumidor, sob pena de devolução do produto;
2.2. Não será aceito o recebimento de produtos com marcas distintas daquelas apresentadas nas 

propostas de preços ou inadequações as normas exigidas e descritas neste termo de referência;
2.3. A recusa e/ou atraso na entrega dos produtos licitados acarretará a aplicação de penas cabíveis 

na forma da lei.

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO

LOTE 01 -  EXCLUSIVO ME / EPP / MEI

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

MÉDIA DE PREÇOS DO 

SISTEMA ELETRÔNICO

VAL.MÉDIO

UNIT.

VAL.

MÉDIO

TOTAL

1

AR CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS FRIO ESPECIFICAÇÃO: AR 

CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS FRIO, COR BRANCA, COMPACTO, COM O 

CONTROLE REMOTO, MODOS DE OPERAÇÃO EM: COOL, DRY, FAN, FEEL, 

FUNÇÕES SLEEP, SWING E TIMER, CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A. CICLOS DE 

AR FRIO, CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 9000 BTU/H, GÁS ECOLÓGICO

UND 4
R$

2.260,80

R$

9 .043 ,Í ÍX
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R410A, CONTROLE DE TEMPERATURA DIGITAL (16°C A 32°C), CONTROLE DE 

VENTILAÇÃO (AUTO, MÉDIO, BAIXO E AUTOMÁTICO), VAZÃO DE AR MÁXIMA: 

500 M3/H, POTÊNCIA SONORA UNIDADE INTERNA: 40 DB (A), POTÊNCIA 

SONORA UNIDADE EXTERNA: 55 DB (A), TUBULAÇÃO PARA CONEXÃO: 1/4" E 

3/8", SERPENTINA COBRE, COMPRESSOR ROTATIVO, FILTRO DE AR 

REMOVÍVEL, DISPLAY DIGITAL, COM FILTRO DE AR ANTI-BACTÉRIA, ANTI- 

FUNGOS, FÁCIL LIMPEZA DO PAINEL E FILTRO; TENSÃO 220V/60HZ; VAZÃO 

500 M3/H; ACESSÓRIOS MANUAL, CERTIFICADO DE GARANTIA, TUBO PARA 0  

DRENO E CONTROLE REMOTO.

2

BEBEDOURO ESPECIFICAÇÃO: BEBEDOURO DE COLUNA, RESERVATÓRIO 25L 

EM PP (POLIPROPILENO), ISOLAMENTO EM EPS, REVESTIMENTO EXTERNO 

EM INOX 430, BASE INJETADA, APARADOR COM DRENO EM INOX 430, 

SERPENTINA INTERNA EM AÇO INOX 304, 2 TORNEIRAS PODENDO OPTAR 

POR 1 JATO, ADESIVADO, INOX OU ESCOVADO, GÁS ECOLÓGICO R-134, 

CERTIFICADO PELO INMETRO PORTARIA 344, TAMPA EM PP. SUPORTE PARA 

GALÃO DE 20 LITROS COM EASY OPEN OPCIONAL EM TODOS OS MODELOS 

DE BEBEDOUROS. ACOMPANHA FILTRO, CONSUMO DE ENERGIA 18 

KWH/MÊS, MEDIA DE PESSOAS / HORA GELADA ( CONSIDERANDO COPOS 

200ML); VOLTAGEM 127V, 220V; COMPRESSOR 1/12 HP POTÊNCIA; 

REVESTIMENTO EXTERNO INOX 430; CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 3,6 L/H; 

REFRIGERAÇÃO GÁS R134A ECOLÓGICO; TEXTURA DO REVESTIMENTO AÇO 

ESCOVADO; ISOLAMENTO EPS; BASE INJETADA; SERPENTINA INTERNA INOX 

304; TORNEIRAS 1 JATO E 1 TORNEIRA, 2 TORNEIRAS; TOMADA 3 PINOS 

ABNT/NBR/603351; ITENS INCLUSOS FILTRO GRÁTIS 5"; CERTIFICADO 

INMETRO PORTARIA 344; CONSUMO DE ENERGIA 18 KWH/MÊS; TAMPA 

INJETADA EM PP

UND 1
R$

2.004,00

R$

2.004,00

3

ESPREMEDOR DE FRUTAS ESPECIFICAÇÃO: ESPREMEDOR DE FRUTAS COM 

260 W DE POTÊNCIA, JARRA COM CAPACIDADE PARA ATÉ 1,3 LITROS, 

ENCAIXE RÁPIDO, 2 CONES PARA EXTRAÇÃO, UM PARA FRUTAS MAIORES 

COMO LARANJA, E OUTRO PARA FRUTAS MENORES COMO LIMÃO, JARRA 

COM PENEIRA, BASE ANTIDERRAPANTE, ACIONAMENTO POR CHAVE LIGA E 

DESLIGA.

UND 1
R$

908,29

R$

908,29

4

FREEZER HORIZONTAL ESPECIFICAÇÃO: FREEZER HORIZONTAL, COM 

CAPACIDADE PARA 325 LITROS, DRENO FRONTAL COM TAMPA, COM 

GABINETE INTERNO EM AÇO GALVANIZADO COM CANTOS ARREDONDADOS, 

GABINETE EXTERNO PINTADO A PÓ, GÁS R134A, TAMPAS BALANCEADAS, 

RODÍZIOS ROTATIVOS.

UND 1
R$

3.063,20

R$

3.063,20

5

LIQUIDIFICADOR ESPECIFICAÇÃO: LIQUIDIFICADOR COM 12 VELOCIDADES + 

FUNÇÃO PULSAR, AUTOLIMPEZA, FACA DE 6 LÂMINAS, POTÊNCIA DE 1200W, 

COPO COM 3L DE CAPACIDADE TOTAL, TAMPA COM SOBRE TAMPA, BASE 

ANTIDERRAPANTE, PORTA FIO.

UND 1
R$

247,23

R$

247,23

6

VENTILADOR 2 EM 1, MESA OU COLUNA ESPECIFICAÇÕES VENTILADOR COM 

10 PÁS, PODE SER UTILIZADO COMO DE COLUNA OU DE MESA, 3 OPÇÕES DE 

VELOCIDADES, SISTEMA OSCILANTE, ALÇA PARA TRANSPORTE, FUSÍVEL 

TÉRMICO PARA MAIOR SEGURANÇA E DURABILIDADE, E GRADE PLÁSTICA 

REMOVÍVEL QUE FACILITA A LIMPEZA, INCLINAÇÃO VERTICAL REGULÁVEL 

PARA MELHOR DIRECIONAMENTO DO FLUXO DE AR.

UND 3
R$

444,83

R$

1.334,49

7

TELEVISÃO 50 POLEGADAS 4K SMART ESPECIFICAÇÕES: SMARTTV 50", DOLBY 

AUDIO 4K LED, TECNOLOGIA HDR10, PROCESSADOR QUAD CORE, 

PROCESSADOR GRÁFICO TRIPLE CORE, GARANTIA (DIAS) 360.

UND 1
R$

3.516,20

R$

3 .5 1 6 ,2 ^
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VALOR MÉDIO TOTAL LOTE 01 RS 20.116,61

LOTE 02 - EXCLUSIVO ME /  EPP / MEI

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

MÉDIA DE PREÇOS DO 

SISTEMA ELETRÔNICO

VAL.MÉDIO

UNIT.

VAL.

MÉDIO

TOTAL

1

ARMÁRIO 02 PORTAS MULTIUSO EM MADEIRA ESPECIFICAÇÃO: ARMÁRIO 2 

PORTAS MULTIUSO EM MADEIRA, ESTRUTURA EM MDP, DOBRADIÇAS 

METÁLICAS, CORREDIÇAS METÁLICAS, PUXADORES PLÁSTICOS, 4 

PRATELEIRAS. DIMENSÕES: ALTURA: 183 CM, LARGURA: 52 CM. 

PROFUNDIDADE: 36 CM; PESO: 29 KG

UND 5
RS

260,93

RS

1.304,65

2
ESTANTE DE MADEIRA ESPECIFICAÇÃO: ESTANTE PARA LIVROS, EM PINUS, 

COM 5 PRATELEIRAS, TIPO ORGANIZADORA MULTIUSO.
UND 6

RS

338,21

RS

2.029,26

VALOR MÉDIO TOTAL LOTE 02 RS 3.333,91

LOTE 03 - EXCLUSIVO ME / EPP / MEI

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

MÉDIA DE PREÇOS DO 

SISTEMA ELETRÔNICO

VAL.MÉDIO

UNIT.

VAL.

MÉDIO

TOTAL

1

HD EXTERNO ESPECIFICAÇÃO: HD EXTERNO COM CAPACIDADE DE 2 TB, 

PORTA USB 3.0 SUPERSPEED OU COMPATIBILIDADE RETROATIVA COM 

PORTAS USB 2.0 COM VELOCIDADES DE TRANSFERÊNCIA DO USB 2.0, TAXA 

DE TRANSFERÊNCIA ATÉ 4,8 GBPS (USB 3.0), ALIMENTAÇÃO VIA CABO USB. 

COMPATIBILIDADE: WINDOWS XP SP3, WINDOWS VISTA, WINDOWS 7, 

WINDOWS 8 OU SUPERIOR, PS3, PS4, XBOX 360, XBOX ONE. DEVE 

ACOMPANHAR: 01 CABO USB 3.0, 1 GUIA RÁPIDO DO USUÁRIO.

UND 1
RS

430,31

RS

430,31
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ü J

FIs A '

2

NOTEBOOK ESPECIFICAÇÕES: NOTEBOOK, SISTEMA OPERACIONAL: 

WINDOWS, TELA: 17,3"; PAINEL: IPS; RESOLUÇÃO: FULL HD (1920 X 1080); 

FRAME RATE: 144HZ; BRILHO: 250 NITS; CONTRASTE: 800 :1 ; TECNOLOGIA 

ANTIRREFLEXO ACER COMFYVIEW™; PROCESSADOR: INTEL® CORE™ 17- 

11800H; 8 NÚCLEOS (16 THREADS); FREQUÊNCIA: DE 2.30 GHZ ATÉ 4.60 GHZ; 

24 MB DE CACHE; MEMÓRIA: 32 GB; DDR4; ARMAZENAMENTO: SSD 1TB 

NVME DE ALTÍSSIMA VELOCIDADE; PLACA DE VIDEO: NVIDIA® GEFORCE® GTX 

1650 COM 4 GB DE MEMÓRIA DEDICADA GDDR6 (TGP DE 50W ); INTEL® UHD 

GRAPHICS PARA PROCESSADORES DA 11? GERAÇÃO COM MEMÓRIA 

COMPARTILHADA COM A MEMÓRIA RAM; ÁUDIO: 2X ALTO FALANTES 

ESTÉREO. DTS® X ULTRA AUDIO E ACER TRUEHARMONY™, MICROFONE 

DIGITAL DUPLO, ACER PURIFIED. VOICE; WEBCAM: WEBCAM COM 

RESOLUÇÃO HD (1280 X 720), GRAVAÇÃO DE ÁUDIO E VÍDEO EM 720P, 

TECNOLOGIA SHDR (SUPER HIGH DYNAMIC RANGE); TECLADO: 

RETROILUMINADO EM VERMELHO COM DESTAQUE PARA AS TECLAS WASD, 

PORTUGUÊS DO BRASIL PADRÃO ABNT 2, TECLADO NUMÉRICO DEDICADO, 

FUNÇÃO MULTIMÍDIA (PLAY/ PAUSE, PARAR, VOLTAR, AVANÇAR, AUMENTAR 

VOLUME E DIMINUIR VOLUME); TOUCHPAD: TOUCHPAD MULTIGESTUAl 

SUPORTANDO ROLAGEM COM DOIS DEDOS, GESTOS PARA ABRIR CORTANA, 

ACTION CENTER, MULTITAREFA E COMANDOS DE APLICATIVOS, RESISTENTE 

A UMIDADE, CERTIFICADO MICROSOFT PRECISION TOUCHPAD; WIRELESS E 

REDE: WLAN KILLER™ WI-FI 16501 802.11A/B/G/N/AC R2+AX WIRELESS, 2X2 

MU-MIMO, DUAL BAND (2.4 GHZ À 5 GHZ), SUPORTE AO WI-FI 6, SUPORTE 

AO BLUETOOTH® 5.1, KILLER™ ETHERNET E2600 10/100/1000 MBPS, 

SUPORTE AO MODO HIBERNAÇÃO TECNOLOGIA WAKE-ON-LAN, SUPORTE AO 

IPV4 (32 BITS) E IPV6 (128 BITS); SEGURANÇA: TRAVA KENSINGTON; ENERGIA: 

ADAPTADOR AC BIVOLT DE 3 PINOS (135W) COM CABO E CERTIFICAÇÃO 

INMETRO, BATERIA DE 4 CÉLULAS (LI-ION) 57 WH, AUTONOMIA DE ATÉ 7 H 

(DEPENDENDO DAS CONDIÇÕES DE USO)* O TEMPO DE AUTONOMIA DA 

BATERIA DEPENDE DAS CONDIÇÕES DE USO. CONEXÕES: 1 X PORTA GIGABIT 

ETHERNET RJ45, 2X PORTAS USB 3.2 GEN 1 (5 GBPS), IX  PORTA USB 3.2 GEN 

2 (10 GBPS) ENERGIZADA, IX  ENTRADA PADRÃO COMBO PARA ALTO FALANTE 

E MICROFONE, IX  PORTA USB TIPO-C THUNDERBOLT, IX  PORTA HDMI®2.1

UND 1
R$

12.387,24

R$

12.387,24

3

TABLET ESPECIFICAÇÕES: TABLETE COM PROCESSADOR OCTA CORE, 

VELOCIDADE: 2.3GHZ, 1.8GHZ. TELA DE 8.7" (220.5MM ), RESOLUÇÃO: 1340 X 

800 (WXGA+), TECNOLOGIA: TFT, PROFUNDIDADE DE COR: 16 MILHÕES. 

CÂMERA FRONTAL COM RESOLUÇÃO DE 8.0 MP, FOCO AUTOMÁTICO; 

CÂMERA TRASEIRA COM RESOLUÇÃO DE 2.0 MP, FLASH, RESOLUÇÃO, 

GRAVAÇÃO DE VÍDEOS: FHD (1920 X 1080) @30FPS. MEMÓRIA RAM COM 

CAPACIDADE DE 4GB, TOTAL INTERNA (GB )*: 64 GB *, MEMÓRIA DISPONÍVEL 

(GB)*: 48,2 GB. SUPORTE AO CARTÃO DE MEMÓRIA: MICROSD (ATÉ 1 TB). 

CONECTIVIDADE: VERSÃO DE USB: USB 2.0; LOCALIZAÇÃO: GPS, GLONASS, 

BEIDOU, GALILEO; CONECTOR DE FONE DE OUVIDO: CONEXÃO 3.5MM 

ESTÉREO (PADRÃO P2); VERSÃO DE MHL: NÃO; WI-FI: 802.11 A / B / G / N /  

AC 2,4 G + 5 GHZ, VHT80; WI-FI DIRECT; BLUETOOTH V5.0, PERFIS DE 

BLUETOOTH: A2DP, AVRCP, Dl, HID, HOGP, HSP, OPP, PAN; PC SYNC: SMART 

SWITCH (VERSÃO PARA PC); SISTEMA OPERACIONAL: ANDROID; SENSORES: 

ACELERÔMETRO, GEO MAGNÉTICO, SENSOR DE LUZ; CONDIÇÕES FÍSICAS: 

DIMENSÕES (AXLXP): 212,5 X 124,7 X 8,0 MM; BATERIA: CAPACIDADE: 5100 

MAH, NÃO REMOVÍVEL; FORMATO DE REPRODUÇÃO DE VÍDEO: MP4, M4V, 

3GP, 3G2, AVI, FLV, MKV, WEBM , RESOLUÇÃO DE REPRODUÇÃO DE VÍDEO:

UND 1
R$

1.606,55

R$

1.606,55

i
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FHD (1920 X 1080) A 30 FPS, FORMATO DE REPRODUÇÃO DE ÁUDIO: MP3, 

M4A, 3GA, AAC, OGG, OGA, WAV, AMR, AWB, FLAC, MID, MIDI, XMF, MXMF, 

IMV, RTTTL, RTX, OTA; SERVIÇOS E APLICATIVOS: SUPORTE DE ENGRENAGEM: 

GALAXY BUDS PRO, GALAXY BUDS LIVE, GALAXY BUDS +, GALAXY BUDS, GEAR 

ICONX (2018), S VOZ: NÃO, MOBILE TV: NÃO; CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 

CABO DE TRANSFERÊNCIA, MANUAL DO USUÁRIO

VALOR MÉDIO TOTAL LOTE 03 R$ 14.424,10

LOTE 04 - EXCLUSIVO ME /  EPP / MEI

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

MÉDIA DE PREÇOS DO 

SISTEMA ELETRÔNICO

VAL.MÉDIO

UNIT.

VAL.

MÉDIO

TOTAL

1

CAIXA ACÚSTICA ESPECIFICAÇÃO: CAIXA ACÚSTICA COM POTÊNCIA SONORA 

DE 800W , 02 ALTO-FALANTES. REFORÇO DE GRAVES, COM WOOFERS 

DUPLOS. BATERIA 3600MAH COM AUTONOMIA DE 05 HORAS. PAINEL DE 

CONTROLE COM STATUS DE ENERGIA. BLUETOOTH, ENTRADAS USB, 

BLUETOOTH, FM, AUXILIAR, COR PRETO, TIPO DE CABO BIPOLAR; 

EMBALAGEM COM: 1 CAIXA ACÚSTICA, 1 CABO DE ALIMENTAÇÃO, 1 MANUAL 

DO USUÁRIO, 1 CONTROLE REMOTO; ENTRADA ALIMENTAÇÃO AC 100 - 240V; 

CONEXÃO USB, BLUETOOTH, AUX, TWS, SD, FM, P10; IMPEDÂNCIA (OHMS) 4 

OHMS; TEMPO DE CARGA 5HRS.

UND 1
R$

1.383,37

R$

1.383,37

2

MICROFONE SEM FIO DUPLO PROFISSIONAL ESPECIFICAÇÃO: 2 UNIDADES DE 

MICROFONE SEM FIO DUPLO PROFISSIONAL COM BATERIA INCLUSA, 

CAPACIDADE DE OPERAÇÃO EM FAIXA DE ATÉ 40 METROS ENTRE A BASE E O 

TRANSMISSOR, CIRCUITO ALC, ALIMENTAÇÃO: BATERIA DE 9VDC COM LUZ 

INDICADORA, COR: PRETO, TIPO DE FONTE DE ENERGIA: AC/DC; FREQUÊNCIA 

VHF 210-270 MHZ PARA EVITAR A INTERFERÊNCIA, CIRCUITOS DE CRISTAL DE 

QUARTZO, SAÍDA DE ÁUDIO: 25MW, COMPATÍVEL COM ALTO-FALANTE, 

AMPLIFICADOR, CAIXA DE SOM, HOME THEATER, CAIXA 

AMPLIFICADORA,AUDIO MIXER, DVD PLAYER, KARAOKE; RESPONSIVIDADE 

DO SOM: 80 DB; FORMATO DO MICROFONE: LOLUPOP; ETIQUETA NACIONAL 

DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (ENCE): A+; EMBALAGEM COM 1 FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO BIVOLT, 1 CABO P10, 1 MANUAL EM PORTUGUÊS, 2 

MICROFONES, 1 RECEPTOR

UND 2
R$

1.210,72

R$

2.421,44

3

SAXOFONE ALTO EM MIB ESPECIFICAÇÕES: SAXOFONE ALTO EM MIB, 

ACABAMENTO DOURADO, APOIO DO POLEGAR AJUSTÁVEL, PARAFUSOS DE 

MICRO REGULAGENS, MOLAS DE AÇO, PARAFUSOS DE AÇO INOXIDÁVEL, 

PARAFUSOS DE REGULAGEM DA NOTA DÓ# GRAVE, SAPATILHAS COM 

REFLETORES DE METAL, CHAVES AGUDAS COM A MOLA LÂMINA, CAMPANA 

DESMONTÁVEL; ACOMPANHA: ESTOJO TÉRMICO, CORREIA, BOQUILHA, 

GREASE PARA ENCAIXES, SECADOR, LIMPADOR, PAR DE LUVAS, PALHETA, 

BRAÇADEIRA

UND 2
R$

4.870,00

R$

9.740,00
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4

TECLADO MUSICAL ESPECIFICAÇÕES: TECLADO MUSCIAL, DIGITAL COM 61 

TECLAS. POLIFONIA: 32. CANÇÕES: 136 SONS. EFEITOS: REVERB, CHORUS. 

DISPLAY: SIM. ALIMENTAÇÃO: FONTE BIVOLT. DIMENSÕES: 920 MM X 73 MM 

266 MM. PESO: 2,8 KG; COR: PRETO; NÚMERO DE TECLAS: 61; TIPO: ESTILO 

ÓRGÃO; DISPLAY: LED DE 7 SEGMENTOS; PAINEL IDIOMA INGLÊS; NÚMERO 

DE POLIFONIAS (MÁX.): 32; NÚMERO DE VOZES: 136 SONS (INCLUINDO 41 

SONS DE DIFERENTES LUGARES DO MUNDO) + 8 KITS DE BATERIA; TIPOS DE 

EFEITOS: REV - X (FIXO NO SOM / NÃO EDITÁVEL), CHORUS (FIXO NO SOM / 

NÃO EDITÁVEL), SOUND BOOST (FIXO NO SOM / NÃO EDITÁVEL); FUNÇÕES: 

DUAL/CAMADAS (FIXO NO SOM / NÃO EDITÁVEL), SPLIT (FIXO NO SOM / NÃO 

EDITÁVEL), PANEL SUSTAIN; NÚMERO DE ESTILOS PREDEFINIDOS: 158 

(INCLUINDO 75 ESTILOS MUNDIAIS), DIGITAÇÃO: SMART CHORD, MULTI 

FINGER, CONTROLE DE ESTILO: FILL-IN, INTRO / ENDING (AUTO / MANUAL), 

SYNC START. CONFIGURAÇÃO EM UM TOQUE (OTS). NÚMERO DE MÚSICAS 

PREDEFINIDAS: 69 (INCLUINDO 1 MÚSICA DE DEMONSTRAÇÃO). LIÇÃO / 

GUIA: PART MUTE; METRÔNOMO, FAIXA DE ANDAMENTO: 11 - 280, TAP 

TEMPO (32 - 280); TRANSPOSIÇÃO: -12 A 0, 0 A +12, AFINAÇÃO: 427,0 - 440,0 

- 453,0 HZ (INTERVALOS DE APROXIMADAMENTE 0,2 HZ), DUO. OUTRAS 

FUNÇÕES: VOLUME LIMIT, CATEGORY BUTTONS. CONECTIVIDADE: ENTRADA 

DC 12V, HEADPHONES MINIENTRADA ESTÉREO (FONES / SAÍDA). 

AMPLIFICADORES: 2,5 W + 2,5 W ; FALANTES: 8 CM X 2. FONTE DE ENERGIA: 

FONTE CA (PA-130 OU EQUIVALENTE RECOMENDADO PELA YAMAHA) OU 

PILHA (SEIS PILHAS "AA" ALCALINAS (LR6), MANGANÊS (R6) OU NI-MH 

RECARREGÁVEIS (HR6). CONSUMO: 6 W (COM A FONTE PA-130). 

DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO: DESLIGADO/5/10/15/30/60/120 (MINUTOS)

UND 6
R$

997,08

R$

5.982,48

5

VIOLÃO ELETROACÚSTICO ESPECIFICAÇÕES: TAMPO: LINDEN, LATERAL E 

FUNDO: LINDEN, BRAÇO: BASSWOOD COM TENSOR BI-DIRECIONAL, ESCALA: 

MAPLE ESCURECIDO, COMPRIMENTO DA ESCALA: 650 MM (25 ,6"), 

CAVALETE: MAPLE ESCURECIDO, TARRAXAS: PINO GROSSO NIQUELADAS, 

3+3, PESTANA: ABS NA COR MARFIM, LARGURA DA PESTANA: 48 MM (1,9"), 

RASTILHO: ABS NA COR MARFIM, LARGURA DO RASTILHO: 80 MM (3,15"), 

ACABAMENTO: VERNIZ BRILHANTE, CORDAS: NÁILON EXTRA-PESADA, 

HEADSTOCK: LETRA "S" HOLOGRÁFICA, PLACA ADICIONAL EM LINDEN

UND 10
R$

1.838,90

R$

18.389,00

6

VIOLINO ESPECIFICAÇÕES: ACABAMENTO: VERNIZ BRILHANTE, BRAÇO: 

SPRUCE MACIÇO, CRAVELHAS: WHITE WOOD, ESCALA: HARDWOOD, 

ESTANDARTE: WHITE WOOD, FAIXA E FUNDO: MAPLE MACIÇO, QUEIXEIRA: 

WHITE WOOD, TAMPO: SPRUCE, VOLUTA: LINDEN, INFORMAÇÃO ADICIONAL 

- TAMANHO: 1/2; COR DO ESPELHO: PRETO; CAVALETE: WHITE WOOD 

POLÍDA; COR DO CAVALETE: NATURAL; COR DO FUNDO E DAS LATERAIS: 

NATURAL; 4 MICROAFINADORES EM LIGA DE ALUMÍNIO; COR DO 

ESTANDARTE: PRETO.

UND 10
RS

1.146,31

RS

11.463,10

7

VIOLONCELO 4/4 ESPECIFICAÇÕES: VIOLONCELO COM CAPA ARCO BREU, 

ESTANDARTE FEITO EM BOXWOOD E CONTÉM QUATRO MICRO AFINADORES 

METÁLICOS, ACOMPANHA ESTOJO LUXO, ARCO E BREU. POSSUINDO 

ACABAMENTO EM VERNIZ SINTÉTICO COM UM MARROM AVERMELHADO. 

TAMPO: LAMINADO EM SPRUCE, TRASEIRA E LATERAIS: LINDEN, 

ACABAMENTO: VERNIZ SINTÉTICO, CRAVELHAS: MAPLE, ESTANDARTE: 

BOXWOOD, 4 MICRO AFINADORES METÁLICOS, FILETES: ENTALHADOS, 

ARCO: CRINA SINTÉTICA 72 CM, MEDIDAS APROX.: 14 X 46 X 123 CM, PESO 

APROX.: 2,95 KG, CONTEÚDO DA EMBALAGEM, 01 VIOLONCELO AL-1210 4/4

UND 3
R$

5.273,11

R$

15.819,33

.K
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ALAN, 01 ARCO, 01 BREU, 01 BAG, DIMENSÕES DA EMBALAGEM (AXLXP): 34 

X 52 X 138 CM

VALOR MÉDIO TOTAL LOTE 04 R$ 65.198,72

VALOR MÉDIO TOTAL GLOBAL R$ 103.073,34

Junto da Proposta de preços inicial, todos os licitantes participantes, deverão anexar na plataforma 

Pregão Eletrônico, no campo da proposta de preços, o catálogo de todos os itens do lote cotado, s{ 
pena de desclassificação.
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ANEXO II
pro jeto  básico / term o  de r efer ên c ia

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I - 
habilitação jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e IV - regularidade 

fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n? 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as 

demais normas correlatas a matéria. Contudo, a documentação a que trata os incisos II e III do mesmo 

dispositivo, seguirá esses termos:

1.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz.
1.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 

apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 

matriz.

1.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
1.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
1.2.5. PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

1.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;
1.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

1.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

1.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do dorr
1.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) d> 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
1.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
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1.3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição;
1.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Departamento de Gestão de Licitações, para a regularização da documentação e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
1.3.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n̂  8.666/93, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

1.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como 

por sócio, gerente ou diretor;

1.4.1.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item anterior engloba:

a) BP - Balanço Patrimonial;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem ser 
assinados digitalmente), fundamentado no § 2? do art. 1.184 da Lei 10.406/02; § 4? do art. 177 da lei 

6.404/76; alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (R l);
d) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) 

e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo 
de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo, fundamentado no § 29 do art. 1.184 da Lei 

10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76 e Art. 9 do ITG 2000 (R l);
e) Prova de registro na Junta Comercial, SPED ou outro órgão competente (Carimbo, etiqueta, chancela 

do órgão ou código de registro), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alínea b, do art. 10, 

da ITG 2000 (R l).

f) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), 
aplicação das seguintes fórmulas:

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG) = - ......... ......................

PC + ELP

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante
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RLP é o Realizável a Longo Prazo 

ELP é o Exigível a Longo Prazo

AC

índice de Liquidez Corrente (LC) =
PC

Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

AT

índice de Solvência Geral (SG) = -........-...............
PC + ELP

Onde:
AT é o Ativo Total

PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

1.4.1.2. Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação financeira por parte 
do licitante, e constatado a existência de todas as informações junto ao Balanço Patrimonial 

apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos, o(a) Pregoeiro(a) poderá agir nesse sentido, 

de modo a comprovar o cumprimento a este quesito.

1.4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:

Conforme Súmula TCU n? 289: Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que 
promovem procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais 
adotados nos seguimentos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque as suas 

fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das licitantes. Segundo, porque: (1) Indice de 
Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis 

no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período;
(2) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 

direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo; e o (3) Indice 
de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=1" é indispensável à comprovação da 
boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor 

será a condição da empresa.
ÍNDICES CONTÁBEIS -  Situação -  LC, LG e SG
< (menor) que 1,00: Deficitária;

1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;
Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira 
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: LG, LC e SG maior

igual a 1,00 (um).
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Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos neste instrumento, demonstrará uma situação 

EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 

DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

Ante o exposto, a exigência deste instrumento nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 

disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do 

contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 

"mínimo" de segurança na contratação e seguem os índices contábeis mais adotados em licitações 

pelo Brasil.
Destarte, a BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a permitir índices que 
refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente instrumento.______________________

1.4.1.4. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado nos índices de LG, LC e SG, 
tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social 

ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação.
1.4.1.5. No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser observada a 

seguinte disposição:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante;

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 

6.404/76: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 

oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede 

da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede 

da companhia.
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local d 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se 
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da

da Licitante;
e) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 

Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, assinado 

pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
f) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real: Poderão apresentar o seu balanço 

patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de Entrega de 

Escrituração Contábil Digital, conforme dispõe Instrução Normativa RFB n̂  2003, de 18 de janeiro de

2021 e alterações posteriores. Ficando a exigência do balanço patrimonial do último exercício social, 
a ser apresentado no prazo que determina o art. 5? da Instrução Normativa RFB, bem como o que 
determina a jurisprudência no acórdão do TCU n̂  2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio. Nesta modalidade, também deverão ser apresentados os demais documentos os quais 
dizem respeito ao tipo societário.

1.4.2. Prova de capital social ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação; L )
1.4.2.1. Entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido pelo licitantA

e sua sede;caso a 
às normas fixadas

sede ou domicílio
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1.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a comprovação a que se diz 

respeito a prova de capital social ou patrimônio líquido será realizada levando-se em consideração a 
totalidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a ausência de capital social ou patrimônio líquido 

insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar pelos itens/lotes os quais deseja continuar 
como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com esta classificação levando-se em 

consideração a maior pluralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.

1.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica;
1.4.3.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicia! desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 
está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 

8.666/1993, nos termos do acórdão n? 1201/2020 do TCU.

1.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja 

fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.
1.5.1.1. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à 

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de 

prestação de serviços, notas fiscais e outros correspondentes ao atestado para que se possa avaliar 

a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da licitação.

1.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

1.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo l q, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos;

1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §29, da 

Lei n.e 8.666/93).

1.6.4. Declaração expressa de que a licitante toma ciência que, conforme art. 39, §3? e art. 4? da Lei 

n? 8.666/1993, o presente certame não é sigiloso, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de 

seu procedimento, bem como, que, todos os participantes deste certame têm direito público 
subjetivo à fiel observância do procedimento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu 
desenvolvimento, inclusive requerer vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do processo e 
concordância com o tratamento e uso dos dados pessoais da pessoa jurídica qualificada, bem como 
dos representantes legais, profissionais ou responsáveis técnicos da empresa que constam nos 
documentos de habilitação apresentados, ficando, a Prefeitura Municipal de Caucaia autorizada a 
fazer o tratamento e uso compartilhado dos dados necessários para garantir a transparência- do 
procedimento, devendo esta considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificam 
sua disponibilização, conforme cumprimento do art. 7? da Lei n9 13.709/2018 (LGPD). ^  \
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1.6.4.1. A apresentação da declaração de consentimento para tratamento de dados 

facultativa, logo, a não apresentação por parte do interessado não o tornará inabilitado.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N?_____

Data e Hora de Abertura:__________________________ à s ____________horas

Razão Social:_____ CNPJ:________________

Endereço:________CEP :____
Fone:_______Fax :____________
Banco:_____Agência N .2;__________ Conta Corrente n .? :____

E-mail:_______________________________________________________

OBJETO: <OBJETO>

N9 DESCRIÇÃO QTDE MARCA UNIDADE V. UNT.
VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL R$

Junto da Proposta de preços inicial, todos os licitantes participantes, deverão anexar na plataforma do 
Pregão Eletrônico, no campo da proposta de preços, o catálogo de todos os itens do lote cotado, sob 

pena de desclassificação.

VALOR DO LOTE: R $ ..............................

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:

• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.

• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data:......................... .................d e ...................................... d e ..............................  ü \

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N?_________________

PREGÃO ELETRÔNICO N? 2023.11.27.01 - SDST

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,

E DO OUTRO A EMPRESA___________________ PARA
O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.g 07.616.162/0001-06, com sede de sua 

Prefeitura Municipal na Rodovia CE-090 Km 01, n°1076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).____,

aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa______ , estabelecida n a _______,
inscrita no CNPJ/MF sob o n .2______ , neste ato representada pelo (a) S r(a ).____ , portador (a) do CPF

n? ____ ,  apenas denominada de CONTFIATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTFIATO

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n? 2023.11.27.01 - SDST 

em conformidade com a Lei Federal N? 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei 
Federal n? 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, 

CONFORME EMENDA N? 202341380006 DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA, tudo conforme 

especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

3 . 1. O valor global da presente avença é de R $ _____ (_____), a ser pago na proporção da entrega dos

produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 

despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses 
da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editcNjcias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. <j\
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3.4 . Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social e Trabalho, com endereço na Rua Coronel Correia, 2214 -  Centro -  

Caucaia/CE, CNPJ/MF sob o n? 07.616.162/0001-06.

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4 .1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 

e vigerá a té ____d e__________ do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei

8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5 .1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E TRABALHO:_____________

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n? 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.? 10.520/02, do 

Decreto Municipal n9 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de julho de

2022 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo 

MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo I, que 
fazem parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que 

eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 

decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 

de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 

extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do 

fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medtâas 

convenientes; 0 \
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f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma do § l g do artigo 65 da Lei n̂  8.666/93;
g)entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 

MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 

quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 

e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos 

produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 

condições para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente 

identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua 

razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de 

fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e 

exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o 

Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às 

supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a 

todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações 
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida p Ĵo 
Setor competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO, no âmtWo 

do município de Caucaia/CE. v j\
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6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.5.1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM 

DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu 

recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei n? 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta, 

falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no 

Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar-se em assinar o contrato;

b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta ou lance;

d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

II - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

III - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 

anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n? 8.666/93, alterada 

e consolidada, e na Lei n.? 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição 

ou do valor global do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -

DAM.
7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que o licitante fizer jus.
7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processWòe 

execução fiscal, com os encargos correspondentes. Ü\
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7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.s 

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o 

fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 

obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 

contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 

reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 

ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, 

na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de

Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 

licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n? 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 

não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos 
do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem-ele 
a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 

consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. vJ\
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2- do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 

alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de 
Caucaia, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 

efeitos.

Caucaia - C E ,_____ de de

Secretário(a) d e_____
CONTRATANTE

EMPRESA:

S r (a ) ._
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF n?

2 . CPF n?
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ANEXO I AO CONTRATO N°
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